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Este trabalho é baseado na Resolução ANEEL n° 414/2 010 
onde são reproduzidos alguns artigos de interesse geral e 
ainda outras informações relevantes aos nossos 
cooperados e consumidores. 

Lembramos que este trabalho NÂO reproduz integralmente 
o texto da resolução ANEEL n° 414/2010. 

 

 

 

 

 

 



DEFINIÇÕES 

 

-agropecuária:  conjunto de técnicas utilizadas para cultivar plantas e criar 
animais que vivem no solo, com o objetivo de produzir alimentos para o 
consumo humano; 
 
- concessionária (permissionária):  agente titular de concessão federal 
para prestar o serviço público de distribuição de energia elétrica, doravante 
denominada distribuidora; 
 
– consumidor : pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
legalmente representada, que solicite o fornecimento, a contratação de energia 
ou o uso do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações 
decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s); 
 
- demanda:  média das potências elétricas ativas ou reativas, solicitadas ao 
sistema elétrico pela parcela da carga instalada em operação na unidade 
consumidora, durante um intervalo de tempo especificado, expressa em 
quilowatts (kW) e quilovolt-ampère-reativo (kvar),respectivamente; 
 
- demanda contratada:  demanda de potência ativa a ser obrigatória e 
continuamente disponibilizada pela distribuidora, no ponto de entrega, 
conforme valor e período de vigência fixados em contrato, e que deve ser 
integralmente paga, seja ou não utilizada durante o período de faturamento, 
expressa em quilowatts (kW); 
 
- demanda faturável : valor da demanda de potência ativa, considerada 
para fins de faturamento, com aplicação da respectiva tarifa, expressa em 
quilowatts (kW); 
 
- demanda medida:  maior demanda de potência ativa, verificada por 
medição, integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos durante o período 
de faturamento. 
 
- energia elétrica ativa : aquela que pode ser convertida em outra forma de 
energia, expressa em quilowatts-hora (kWh); 
 
-energia elétrica reativa:  aquela que circula entre os diversos campos 
elétricos e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir 
trabalho, expressa em quilovoltampère-reativo-hora (kvarh); 
 
- grupo A:  grupamento composto de unidades consumidoras com 
fornecimento em tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou atendidas a partir de 
sistema subterrâneo de distribuição em tensão secundária, caracterizado pela 
tarifa binômia e subdividido nos seguintes subgrupos: 
 -subgrupo A3a – tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV; 
- subgrupo A4 – tensão de fornecimento de 2,3 kV a 25 kV;  



 
- grupo B:  grupamento composto de unidades consumidoras com 
fornecimento em tensão inferior a 2,3 kV, caracterizado pela tarifa monômia e 
subdividido nos seguintes subgrupos: 
a) subgrupo B1 – residencial; 
b) subgrupo B2 – rural; 
c) subgrupo B3 – demais classes; e 
d) subgrupo B4 – Iluminação Pública. 
 
- modalidade tarifária:  conjunto de tarifas aplicáveis às componentes de 
consumo de energia elétrica e demanda de potência ativas: 
a) tarifa convencional : modalidade caracterizada pela aplicação de tarifas de 
consumo 
de energia elétrica e demanda de potência, independentemente das horas de 
utilização do dia e dos períodos do ano; e 
b) tarifa horossazonal:  modalidade caracterizada pela aplicação de tarifas 
diferenciadas de consumo de energia elétrica e de demanda de potência, de 
acordo com os postos horários, horas de utilização do dia, e os períodos do 
ano, observando-se: 
1. horário de ponta:  período composto por 3 (três) horas diárias consecutivas 
definidas pela distribuidora considerando a curva de carga de seu sistema 
elétrico, aprovado pela ANEEL para toda a área de concessão, com exceção 
feita aos sábados, domingos, terça-feira de carnaval, sexta-feira da Paixão, 
Corpus Christi, e os seguintes feriados: 
 
01 de janeiro Confraternização Universal  
21 de abril Tiradentes  
01 de maio Dia do Trabalho  
07 de setembro Independência  
12 de outubro Nossa Senhora Aparecida  
02 de novembro Finados  
15 de novembro Proclamação da República  
25 de dezembro Natal 
 
2. horário fora de ponta:  período composto pelo conjunto das horas diárias 
consecutivas e complementares àquelas definidas no horário de ponta; 
3. período úmido:  período de 5 (cinco) ciclos de faturamento consecutivos, 
referente aos meses de dezembro de um ano a abril do ano seguinte; 
4. período seco:  período de 7 (sete) ciclos de faturamentos consecutivos, 
referente aos meses de maio a novembro; 
5. tarifa azul : modalidade caracterizada pela aplicação de tarifas diferenciadas 
de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de utilização do dia e 
os períodos do ano, assim como de tarifas diferenciadas de demanda de 
potência, de acordo com as horas de utilização do dia; e 
6. tarifa verde : modalidade caracterizada pela aplicação de tarifas 
diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de 
utilização do dia e os períodos do ano, assim como de uma única tarifa de 
demanda de potência. 
 
 



 
- potência ativa:  quantidade de energia elétrica solicitada por unidade de 
tempo, expressa em quilowatts (kW); 
 
- potência disponibilizada:  potência que o sistema elétrico da 
distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade 
consumidora, segundo os critérios estabelecidos nesta Resolução e 
configurados com base nos seguintes parâmetros: 
a) unidade consumidora do grupo A : a demanda contratada, expressa em 
quilowatts (kW); e 
b) unidade consumidora do grupo B : a resultante da multiplicação da 
capacidade nominal de condução de corrente elétrica do dispositivo de 
proteção geral da unidade consumidora pela tensão nominal, observado o fator 
específico referente ao número de fases, expressa em quilovolt-ampère (kVA). 
 
- tarifa:  valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por 
unidade de energia elétrica ativa ou da demanda de potência ativa, sendo: 
a) tarifa binômia de fornecimento : aquela que é constituída por valores 
monetários aplicáveis ao consumo de energia elétrica ativa e à demanda 
faturável; 
b) tarifa de energia : aquela que se destina ao pagamento pela energia elétrica 
consumida sob condições reguladas; 
c) tarifa de uso do sistema de distribuição – TUSD : aquela que se destina 
ao pagamento pelo uso do sistema de distribuição, estruturada para a 
aplicação de tarifas fixadas em Reais por megawatt-hora (R$/MWh) e em Reais 
por quilowatt (R$/kW); e 
d) tarifa monômia de fornecimento:  aquela que é constituída por valor 
monetário aplicável unicamente ao consumo de energia elétrica ativa, obtida 
pela conjunção da componente de demanda de potência e de consumo de 
energia elétrica que compõem a tarifa binômia. 
 
- tensão primária de distribuição:  tensão disponibilizada no sistema 
elétrico da distribuidora, com valores padronizados iguais ou superiores a 2,3 
kV; 
 
- tensão secundária de distribuição:  tensão disponibilizada no sistema 
elétrico da distribuidora, com valores padronizados inferiores a 2,3 kV; 
 
- unidade consumidora:  conjunto composto por instalações, ramal de 
entrada, equipamentos elétricos, condutores e acessórios, incluída a 
subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo 
recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição 
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma 
mesma propriedade ou em propriedades contíguas; 
 
 
 
 
 



CLASSIFICAÇÃO  

 
A distribuidora deve classificar a unidade consumidora de acordo com a 
atividade nela exercida e a finalidade da utilização da energia elétrica, A 
aplicação das tarifas deve observar as classes e subclasses estabelecidas: 
- classe residencial  caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora 
com fim residencial, considerando-se as seguintes subclasses: 
I – residencial; 
II – residencial baixa renda 
- classe industrial  caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora 
em que seja desenvolvida atividade industrial, conforme definido na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE,  
- classe comercial, serviços e outras  atividades caracteriza-se pelo 
fornecimento à unidade consumidora em que seja exercida atividade comercial 
ou de prestação de serviços, à exceção dos serviços públicos ou de outra 
atividade não prevista nas demais classes, 
-  classe rural  caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora que 
desenvolva atividades de agricultura, pecuária ou aqüicultura, dispostas nos 
grupos 01.1 a 01.6 ou 03.2 da CNAE, considerando-se as seguintes 
subclasses: 
I – agropecuária rural : localizada na área rural, onde seja desenvolvida 
atividade relativa à agropecuária, inclusive o beneficiamento ou a conservação 
dos produtos agrícolas oriundos da mesma propriedade e o fornecimento para: 
a) instalações elétricas de poços de captação de água, para atender finalidades 
de que trata este inciso, desde que não haja comercialização da água; e 
b) serviço de bombeamento de água destinada à atividade de irrigação. 
II – agropecuária urbana : localizada na área urbana, onde sejam 
desenvolvidas as atividades do inciso I, observados os seguintes requisitos: 
a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente 
destinada à atividade agropecuária, exceto para os casos de agricultura de 
subsistência; e  
b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural 
expedido por órgão público ou outro documento hábil que comprove o exercício 
da atividade agropecuária. 
III – residencial rural : localizada na área rural, com fim residencial, utilizada 
por trabalhador rural ou aposentado nesta condição; 
IV – cooperativa de eletrificação rural : localizada em área rural, que detenha 
a propriedade e opere instalações de energia elétrica de uso privativo de seus 
associados, cujas cargas se destinem ao desenvolvimento de atividade 
classificada como rural nos termos deste parágrafo, observada a legislação e 
os regulamentos aplicáveis; 
V - agroindustrial : independente de sua localização, que se dedicar a 
atividades agroindustriais, em que sejam promovidos a transformação ou 
beneficiamento de produtos advindos diretamente da agropecuária, mesmo 
que oriundos de outras propriedades, desde que a potência disponibilizada seja 
de até 112,5 kVA; 
VI – serviço público de irrigação rural:  
VII – escola agrotécnica  



VIII – aqüicultura: independente de sua localização, onde seja desenvolvida 
atividade de cultivo de organismos cujo ciclo de vida em condições naturais se 
dá total ou parcialmente em meio aquático, sendo que o titular da unidade 
consumidora deve possuir registro de produtor rural expedido por órgão 
público, registro ou licença de aquicultor, exceto para aqüicultura com fins de 
subsistência” 
- classe poder público ,  
§ 6º A classe iluminação pública,  
§ 7º A classe serviço público  
§ 8º A classe consumo próprio caracteriza-se pelo fornecimento destinado ao 
consumo de energia elétrica das instalações da distribuidora. 
- Quando houver mais de uma atividade na mesma unidade consumidora, sua 
classificação deve corresponder àquela que apresentar a maior parcela da 
carga instalada. 
 

SAZONALIDADE  

 
 A sazonalidade deve ser reconhecida pela distribuidora, para fins de 
faturamento, mediante solicitação do consumidor, observados os seguintes 
requisitos: 
I – energia elétrica destinada à atividade que utilize matéria-prima advinda 
diretamente da agricultura, pecuária, pesca, ou, ainda, para fins de extração de 
sal ou de calcário, este destinado à agricultura; e 
II – verificação, nos 12 (doze) ciclos completos de faturamento anteriores ao da 
análise, de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) para a relação entre a 
soma dos 4  (quatro) menores e a soma dos 4 (quatro) maiores consumos de 
energia elétrica ativa. 
§ 1º A cada 12 (doze) ciclos consecutivos de faturamento, a partir do mês em 
que for reconhecida a sazonalidade, a distribuidora deve verificar se 
permanecem as condições requeridas, devendo, em caso contrário, não mais 
considerar a unidade consumidora como sazonal. 
§ 2º Decorridos 12 (doze) ciclos consecutivos de faturamento da suspensão do 
reconhecimento de sazonalidade, o consumidor pode solicitar uma nova 
análise. 
 

TENSÃO DE FORNECIMENTO  

 
Compete à distribuidora informar ao interessado a tensão de fornecimento 
para a unidade consumidora, com observância dos seguintes critérios: 
 – tensão secundária  em rede aérea: quando a carga instalada na unidade 
consumidora for igual ou inferior a 75 kW; 
 – tensão primária de distribuição  inferior a 69 kV: quando a carga instalada 
na unidade consumidora for superior a 75 kW e a demanda a ser contratada 
pelo interessado, para o fornecimento, for igual ou inferior a 2.500 kW. 
 
 
 



PONTO DE ENTREGA 

 
“O ponto de entrega é a conexão do sistema elétrico da distribuidora com a 
unidade consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade 
onde esteja localizada a unidade consumidora, exceto quando:” 
I – existir propriedade de terceiros, em área urbana, entre a via pública e a 
propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora, caso em que o 
ponto de entrega se situará no limite da via pública com a primeira propriedade; 
II – a unidade consumidora, em área rural, for atendida em tensão secundária 
de distribuição, caso em que o ponto de entrega se situará no local de 
consumo, ainda que dentro da propriedade do consumidor,  
III – a unidade consumidora, em área rural, for atendida em tensão primária de 
distribuição e a rede elétrica da distribuidora não atravessar a propriedade do 
consumidor, caso em que o ponto de entrega se situará na primeira estrutura 
na propriedade do consumidor; 
IV – a unidade consumidora, em área rural, for atendida em tensão primária de 
distribuição e a rede elétrica da distribuidora atravessar a propriedade do 
consumidor, caso em que o ponto de entrega se situará na primeira estrutura 
de derivação da rede nessa propriedade; 
V – tratar-se de rede de propriedade do consumidor, com ato autorizativo do 
Poder Concedente, caso em que o ponto de entrega se situará na primeira 
estrutura dessa rede; 
VI – tratar-se de condomínio horizontal, onde a rede elétrica interna não seja de 
propriedade da distribuidora, caso em que o ponto de entrega se situará no 
limite da via pública com o condomínio horizontal; 
VII – tratar-se de condomínio horizontal, onde a rede elétrica interna seja de 
propriedade da distribuidora, caso em que o ponto de entrega se situará no 
limite da via interna com a propriedade onde esteja localizada a unidade 
consumidora; 
VIII – tratar-se de fornecimento a edificações com múltiplas unidades 
consumidoras, em que os equipamentos de transformação da distribuidora 
estejam instalados no interior da propriedade, caso em que o ponto de entrega 
se situará na entrada do barramento geral; e  
IX – tratar-se de ativos de iluminação pública, pertencentes ao Poder Público 
Municipal, caso em que o ponto de entrega se situará na conexão da rede 
elétrica da distribuidora com as instalações elétricas de iluminação pública. 
§ 1º Quando a distribuidora atender novo interessado a partir do ramal de 
entrada de outro consumidor, o ponto de entrega de sua unidade consumidora 
deve ser deslocado para o ponto de derivação. 
“§ 2º Havendo interesse do consumidor em ser atendido por ramal de entrada 
subterrâneo a partir de poste de propriedade da distribuidora, observadas a 
viabilidade técnica e as normas distribuidora, o ponto de entrega situar-se-á na 
conexão deste ramal com a rede da distribuidora, desde que esse ramal não 
ultrapasse propriedades de terceiros ou vias públicas, exceto calçadas. 
§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, o consumidor assume integralmente os 
custos adicionais decorrentes e de eventuais modificações futuras, bem como 
se responsabiliza pela obtenção de autorização do poder público para 
execução da obra de sua responsabilidade.” 



A distribuidora deve adotar todas as providências com vistas a viabilizar o 
fornecimento, operar e manter o seu sistema elétrico até o ponto de entrega, 
caracterizado como o limite de sua responsabilidade, observado as condições 
estabelecidas na legislação e regulamentos aplicáveis. 
Parágrafo único. O consumidor titular de unidade consumidora do grupo A é 
responsável pelas instalações necessárias ao abaixamento da tensão 
transporte de energia e proteção dos sistemas, além do ponto de entrega. 
 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO  

 

 Efetivada a solicitação de fornecimento, a distribuidora deve cientificar o 
interessado quanto à: 
I – obrigatoriedade de: 
a) observância, na unidade consumidora, das normas e padrões 
disponibilizados pela distribuidora, assim como daquelas expedidas pelos 
órgãos oficiais competentes, naquilo que couber e não dispuser contrariamente 
à regulamentação da ANEEL; 
b) instalação, pelo interessado, quando exigido pela distribuidora, em locais 
apropriados de livre e fácil acesso, de caixas, quadros, painéis ou cubículos 
destinados à instalação de medidores, transformadores de medição e outros 
aparelhos da distribuidora necessários à medição de consumo de energia 
elétrica e demanda de potência, quando houver, e à proteção destas 
instalações; 
c) declaração descritiva da carga instalada na unidade consumidora; 
d) celebração prévia dos contratos pertinentes; 
e) aceitação dos termos do contrato de adesão pelo interessado; 
f) fornecimento de informações referentes à natureza da atividade desenvolvida 
na unidade consumidora, à finalidade da utilização da energia elétrica, da 
necessidade de comunicar eventuais alterações supervenientes e o local de 
entrega da fatura; 
g) apresentação dos documentos relativos à sua constituição, ao seu registro e 
do (s) seu (s) representante (s) legal (is), quando pessoa jurídica; e  
h) apresentação do original do Cadastro de Pessoa Física – CPF, desde que 
não esteja em situação cadastral cancelada ou anulada de acordo com 
Instrução Normativa da Receita Federal, e Carteira de Identidade ou, na 
inexistência desta, de outro documento de identificação oficial com foto, e 
apenas o Registro Administrativo de Nascimento Indígena – RANI no caso de 
indígenas. 
II – necessidade eventual de:  
a) execução de obras, serviços nas redes, instalação de equipamentos da 
distribuidora ou do interessado, conforme a tensão de fornecimento e a carga 
instalada a ser atendida; 
b) construção, pelo interessado, em local de livre e fácil acesso, em condições 
adequadas de iluminação, ventilação e segurança, de compartimento 
destinado, exclusivamente, à instalação de equipamentos de transformação e 
proteção da distribuidora ou do interessado, necessários ao atendimento das 
unidades consumidoras da edificação; 
c) obtenção de autorização federal para construção de rede destinada a uso 
exclusivo do interessado; 



d) apresentação de licença emitida pelo órgão ambiental competente, quando a 
extensão de rede ou a unidade consumidora ocupar área de unidades de 
conservação da natureza, conforme definidas em legislação específica; 
e) participação financeira do interessado, nos termos desta Resolução; 
f) adoção, pelo interessado, de providências necessárias à obtenção de 
benefícios tarifários previstos em legislação; 
g) aprovação do projeto de extensão de rede, antes do início das obras; e 
h) apresentação de documento que comprove a propriedade ou posse do 
imóvel, para fins de alteração da titularidade de unidade consumidora. 
§ 1º O prazo para atendimento, sem ônus de qualquer espécie para o 
interessado, deve obedecer, quando for o caso, ao plano de universalização, 
aprovado pela ANEEL. 
§ 2º A distribuidora deve entregar ao interessado, por escrito, a informação 
referida no § 1º, e manter cadastro específico para efeito de fiscalização. 
§ 3º A análise e avaliação de documentos pela distribuidora não constituem 
justificativa para ampliação dos prazos de atendimento definidos, desde que 
atendidas as disposições desta Resolução. 
§ 4 º A apresentação dos documentos originais constantes da alínea “h” do 
inciso I pode, a critério da concessionária, ser efetuada quando da inspeção do 
padrão de entrada da unidade consumidora, da leitura para o último 
faturamento da relação contratual anterior, ou de quaisquer outros 
procedimentos similares que permitam a comprovação da identidade do 
solicitante. 
§ 5 º A distribuidora deve informar ao interessado, por escrito, se a medição 
será externa. 
§ 6 º As distribuidoras devem oferecer ao solicitante de pedido de ligação ou de 
alteração de titularidade, da classe residencial e rural, todas as informações 
sobre os critérios definidos na Lei no 12.212, de 2010, para o enquadramento 
nas Subclasses Residencial Baixa Renda. 
§ 7 º A distribuidora deve cadastrar as unidades consumidoras onde pessoas 
utilizem equipamentos elétricos essenciais à sobrevivência humana, após 
solicitação expressa do titular da unidade consumidora, mediante comprovação 
médica. 

 
VISTORIA  

 
A vistoria da unidade consumidora deve ser efetuada em até 3 (três) dias úteis 
na área urbana e 5 (cinco) dias úteis na área rural, contados da data da 
solicitação de fornecimento ou do pedido de nova vistoria, ressalvados os 
casos de aprovação de projeto. 
§ 1 º Ocorrendo reprovação das instalações de entrada de energia elétrica, a 
distribuidora deve informar ao interessado, por escrito, em até 3 (três) dias 
úteis, o respectivo motivo e as providências corretivas necessárias. 
“§ 2 º Na hipótese do § 1o, a distribuidora deve realizar nova vistoria e efetuar a 
ligação da unidade consumidora nos prazos estabelecidos, caso sanados todos 
os motivos da reprovação em vistoria anterior, observados os prazos do caput, 
após solicitação do interessado.” 
 



PRAZOS DE LIGAÇÃO  

 

A ligação de unidade consumidora deve ser efetuada de acordo com os prazos 
máximos a seguir fixados: 
I – 2 (dois) dias úteis para unidade consumidora do grupo B, localizada em 
área urbana; 
II – 5 (cinco) dias úteis para unidade consumidora do grupo B, localizada em 
área rural; e 
III – 7 (sete) dias úteis para unidade consumidora do grupo A. 
Parágrafo único. Os prazos fixados neste artigo devem ser contados a partir da 
data da aprovação das instalações e do cumprimento das demais condições 
regulamentares pertinentes. 
 

ORÇAMENTO E OBRAS 

 

 A distribuidora tem o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação 
de fornecimento, de aumento de carga ou de alteração da tensão de 
fornecimento, para elaborar os estudos, orçamentos, projetos e informar ao 
interessado, por escrito,  
 O interessado tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a data do 
recebimento, para manifestar, por escrito, à distribuidora sua opção por: 
I – aceitar os prazos e condições, estipulados pela distribuidora; 
II – solicitar antecipação no atendimento mediante aporte de recursos; ou 
III – executar a obra diretamente,  
 Findo o prazo de que trata o caput deste artigo, sem que haja manifestação do 
interessado sobre a sua opção pela forma de execução da obra, o orçamento 
apresentado pela distribuidora perde a validade. 
O pagamento da participação financeira do consumidor caracteriza a opção 
pela execução da obra de acordo com o orçamento e o cronograma 
apresentado pela distribuidora. 
Satisfeitas, pelo interessado, as condições estabelecidas na legislação 
aplicável, a distribuidora tem o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para iniciar as obras, 
Os prazos estabelecidos ou pactuados, para início e conclusão das obras a 
cargo da distribuidora, devem ser suspensos, quando: 
I – o interessado não apresentar as informações sob sua responsabilidade; 
II – cumpridas todas as exigências legais, não for obtida licença, autorização ou 
aprovação de autoridade competente; 
III – não for obtida a servidão de passagem ou via de acesso necessária à 
execução dos trabalhos; ou 
IV – em casos fortuitos ou de força maior. 
Os prazos continuam a fluir depois de sanado o motivo da suspensão. 
Para o atendimento às solicitações de aumento de carga ou conexão de 
unidade consumidora que não se enquadrem nas situações previstas na 
universalização, deve ser calculado o encargo de responsabilidade da 
distribuidora, assim como a eventual participação financeira do consumidor, 
conforme disposições contidas na  Resolução ANEEL 414/10. 



É de responsabilidade exclusiva do interessado o custeio das obras realizadas 
a seu pedido nos seguintes casos: 
I – extensão de rede de reserva; 
II – melhoria de qualidade ou continuidade do fornecimento em níveis 
superiores aos fixados pela ANEEL, ou em condições especiais não exigidas 
pelas disposições regulamentares vigentes, na mesma tensão do fornecimento 
ou com mudança de tensão; 
III – melhoria de aspectos estéticos; 
IV – empreendimentos habitacionais para fins urbanos,  
V – fornecimento provisório, e 
VI – outras que lhe sejam atribuíveis, em conformidade com as disposições 
regulamentares vigentes. 
§ 1 º Nos casos de que trata este artigo, devem ser incluídos todos os custos 
referentes à ampliação de capacidade ou reforma de subestações, 
alimentadores e linhas já existentes, quando necessárias ao atendimento do 
pedido. 
§ 2 º O atendimento de pedido nas condições previstas neste artigo depende 
da verificação, pela distribuidora, da conveniência técnica para sua efetivação. 
 

FORNECIMENTO PROVISÓRIO  

 

A distribuidora pode atender, em caráter provisório, unidades consumidoras 
de caráter não permanente localizadas em sua área de concessão, sendo o 
atendimento condicionado à solicitação expressa do interessado e à 
disponibilidade de energia e potência. 
Para o atendimento de eventos temporários, tais como festividades, circos, 
parques de diversões, exposições, obras ou similares, devem ser observadas 
as condições a seguir: 
I – são de responsabilidade do consumidor as despesas com a instalação e 
retirada de rede e ramais de caráter provisório, assim como as relativas aos 
respectivos serviços de ligação e de desligamento; 
II – a distribuidora pode exigir, a título de garantia, o pagamento antecipado 
desses serviços e do consumo de energia elétrica ou da demanda de potência 
prevista, em até 3 (três) ciclos completos de faturamento; e 
III – devem ser considerados como despesa os custos dos materiais aplicados 
e não reaproveitáveis bem assim os demais custos, tais como: mão-de-obra 
para instalação; retirada; ligação; e transporte. 
 
 
 

MODALIDADES TARIFÁRIAS  

 

-Tarifa Convencional  
A tarifa convencional  é aplicada considerando-se o seguinte: 
I – para o grupo A: 
a) tarifa única de demanda de potência (kW); e 
b) tarifa única de consumo de energia (kWh). 
II – para o grupo B, tarifa única aplicável ao consumo de energia (kWh). 



- Tarifa Horossazonal  
A tarifa azul  é aplicada considerando-se o seguinte: 
I – para a demanda de potência (kW): 
a) uma tarifa para horário de ponta (P); e 
b) uma tarifa para horário fora de ponta (F). 
II – para o consumo de energia (kWh): 
a) uma tarifa para horário de ponta em período úmido (PU); 
b) uma tarifa para horário fora de ponta em período úmido (FU); 
c) uma tarifa para horário de ponta em período seco (PS); e 
d) uma tarifa para horário fora de ponta em período seco (FS). 
A tarifa verde  é aplicada considerando-se o seguinte: 
I – para a demanda de potência (kW), uma tarifa única; e 
II – para o consumo de energia (kWh): 
a) uma tarifa para horário de ponta em período úmido (PU); 
b) uma tarifa para horário fora de ponta em período úmido (FU); 
c) uma tarifa para horário de ponta em período seco (PS); e 
d) uma tarifa para horário fora de ponta em período seco (FS). 
 
 
 

ENQUADRAMENTO  

 

As unidades consumidoras, atendidas pelo Sistema Interligado Nacional - SIN 
devem ser enquadradas conforme os seguintes critérios: 
I – na modalidade tarifária horossazonal azul , aquelas com tensão de 
fornecimento igual ou superior a 69 kV; 
II – na modalidade tarifária horossazonal azul ou verde, de acordo com a 
opção do consumidor, aquelas com tensão de fornecimento inferior a 69 kV e 
demanda contratada igual ou superior a 300 kW; e 
III – na modalidade tarifária convencional, ou horossazonal azul ou ver de, 
de acordo com a opção do consumidor, aquelas com tensão de fornecimento 
inferior a 69 kV e demanda contratada inferior a 300 kW. 
A alteração de modalidade tarifária deve ser efetuada nos seguintes casos: 
I – a pedido do consumidor, desde que a alteração precedente tenha sido 
anterior aos 12 (doze) últimos ciclos de faturamento; ou 
II – a pedido do consumidor, desde que o pedido seja apresentado em até 3 
(três) ciclos completos de faturamento posteriores à revisão tarifária da 
distribuidora. 
III – quando ocorrer alteração na demanda contratada ou na tensão de 
fornecimento que impliquem em novo enquadramento nos critérios dos incisos 
I, II ou III do caput.” 
Quando da solicitação de fornecimento, mudança de grupo tarifário ou sempre 
que solicitado, para unidades consumidoras do grupo A, a distribuidora deve 
informar, por escrito, em até 15 (quinze) dias, as modalidades tarifárias 
disponíveis para faturamento, cabendo ao interessado formular sua opção por 
escrito. 
 
 
 



CONTRATOS 

 

O contrato de adesão é destinado a formalizar as relações entre a distribuidora 
e o responsável por unidade consumidora do grupo B 
Para os consumidores do grupo A o contrato é compulsório e deve observar: A 
distribuidora deve atender as solicitações de redução da demanda desde que 
efetuadas por escrito e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias 
de sua aplicação, sendo vedada mais de uma redução em um período de 12 
(doze) meses. 
Quando, para o fornecimento, a distribuidora tiver que fazer investimento 
específico, o contrato deve dispor sobre as condições e formas que assegurem 
o ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao 
cálculo do encargo de responsabilidade da distribuidora, a cada redução dos 
montantes contratados e ao término do contrato. 
Devem ser observados os seguintes aspectos quanto à vigência dos contratos: 
I – prazo de 12 (doze) meses; 
II – quando, para atendimento à carga instalada, houver necessidade de 
investimento por parte da distribuidora, esta pode estabelecer um prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses para a primeira vigência do contrato; 
III – prorrogação automática, desde que o consumidor não se manifeste 
expressamente em contrário à prorrogação com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias em relação ao término de cada vigência; 
IV – prazos de vigência inicial e de prorrogação diferentes dos determinados 
nos incisos I, II e III podem ser estabelecidos de comum acordo entre as 
partes; 
Demanda mínima contratada será de 30 kW.  
O encerramento contratual antecipado implica, sem prejuízo de outras 
estabelecidas pelas normas vigentes, as seguintes cobranças: 
I – valor correspondente ao faturamento de toda demanda contratada 
subseqüente à data do encerramento contratual antecipado, limitado a 6 (seis) 
meses, para os postos horários de ponta e fora de ponta, quando aplicável; e 
II – valor correspondente ao faturamento dos montantes mínimos (30 KW), 
pelos meses remanescentes além do limite fixado no inciso I, para o posto 
horário fora de ponta. 
 

ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL  

 

 “O encerramento da relação contratual entre a distribuidora e o consumidor 
deve ocorrer, alternativamente, nas seguintes circunstâncias:” 
I – pedido do consumidor para encerramento da relação contratual e 
conseqüente desligamento da unidade consumidora, a partir da data da 
solicitação; 
II – decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a 
suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora, 
exceto nos casos comprovados de procedimentos irregulares ou de religação à 
revelia, praticados durante a suspensão; e 
III – ação da distribuidora, quando houver solicitação de fornecimento 
formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora. 



 

MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  

 

A distribuidora é obrigada a instalar equipamentos de medição nas unidades 
consumidoras, exceto quando o fornecimento for provisório ou destinado para 
iluminação pública, semáforos, iluminação de vias internas de condomínios 
fechados horizontais, assim como equipamentos de outra natureza instalados 
em via pública.  
Por solicitação do consumidor, a distribuidora pode atender a unidade 
consumidora em tensão secundária de distribuição com ligação bifásica ou 
trifásica, ainda que não apresente carga instalada suficiente para tanto, desde 
que o interessado se responsabilize pelo pagamento da diferença de preço do 
medidor, pelos demais materiais e equipamentos de medição a serem 
instalados e eventuais custos de adaptação da rede.  
Fica a critério da distribuidora escolher os medidores, padrões de aferição e 
demais equipamentos de medição que julgar necessários, assim como sua 
substituição ou reprogramação, quando considerada conveniente ou 
necessária, observados os critérios estabelecidos na legislação metrológica 
aplicáveis a cada equipamento.  
Os lacres instalados nos medidores e demais equipamentos de medição, 
caixas e cubículos somente podem ser rompidos por representante 
credenciado da distribuidora.  
O fator de potência da unidade consumidora, para efeito de faturamento, deve 
ser verificado pela distribuidora por meio de medição permanente, de forma 
obrigatória para o grupo A e facultativa para o grupo B.  
A verificação periódica dos medidores de energia elétrica, instalados na 
unidade consumidora, deve ser efetuada segundo critérios estabelecidos na 
legislação metrológica, devendo o consumidor assegurar o livre acesso dos 
inspetores credenciados aos locais em que os equipamentos estejam 
instalados.  
 

LEITURA  

 

A distribuidora deve efetuar as leituras em intervalos de aproximadamente 30 
(trinta) dias, observados o mínimo de 27 (vinte e sete) e o máximo de 33 (trinta 
e três) dias, de acordo com o calendário de leitura.  
Para o primeiro faturamento da unidade consumidora, ou havendo necessidade 
de remanejamento de rota ou reprogramação do calendário, as leituras podem 
ser realizadas, excepcionalmente, em intervalos de no mínimo 15 (quinze) e no 
máximo 47 (quarenta e sete) dias. 
 As leituras em unidades consumidoras do grupo B que se situam em área rural 
podem ser efetuadas pela distribuidora da seguinte forma.  
I – em intervalos de até 3 (três) ciclos consecutivos; ou  
II – em intervalos de até 12 (doze) ciclos consecutivos, desde que o 
consumidor efetue a leitura mensal, de acordo com o calendário previamente 
estabelecido.  
 Caso o consumidor não efetue a leitura mensal prevista no inciso II por 2 (dois) 
ciclos consecutivos, a distribuidora deve realizar a leitura no terceiro ciclo.  
  



Do Impedimento de Acesso 

 

Ocorrendo impedimento de acesso para fins de leitura, os valores faturáveis de 
energia elétrica e de demanda de potência excedentes, ativas e reativas, 
devem ser as respectivas médias aritméticas dos 12 (doze) últimos 
faturamentos anteriores à constatação do impedimento, exceto para a 
demanda de potência ativa cujo montante faturável deve ser o valor contratado, 
quando cabível.  
O procedimento previsto no caput pode ser aplicado por até 3 (três) ciclos 
consecutivos e completos de faturamento, devendo a distribuidora, tão logo 
seja caracterizado o impedimento, comunicar ao consumidor, por escrito, sobre 
a obrigação de permitir o acesso à unidade consumidora e da possibilidade da 
suspensão do fornecimento.  
Após o terceiro ciclo de faturamento, persistindo o impedimento de acesso, a 
distribuidora deve faturar exclusivamente o custo de disponibilidade ou a 
demanda contratada, conforme o caso.  
O acerto de faturamento deve ser realizado no ciclo de faturamento 
subseqüente à regularização da respectiva leitura.  
 

DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO  

 

A distribuidora deve efetuar o faturamento com periodicidade mensal. 
A distribuidora deve efetuar a leitura para o faturamento no caso de pedido de 
encerramento contratual, ou, alternativamente, estimar o consumo e a 
demanda finais com base na média dos 12 (doze) últimos faturamentos, no 
mínimo, e proporcionalmente ao número de dias decorridos entre as datas de 
leitura e do pedido, mediante acordo entre as partes.  
 Quando ocorrer leitura plurimensal o faturamento deve ser mensal, utilizando-
se a média dos 12 (doze) últimos ciclos de faturamento.  
 Em caso de retirada do medidor sem a sua imediata substituição, para fins de 
aferição ou por motivo de deficiência atribuível à distribuidora, o faturamento 
relativo ao período sem medição deve ser efetuado com base na média 
aritmética dos 12 (doze) últimos ciclos de faturamento.  
Nos casos em que a unidade consumidora permanecer por mais de 30 (trinta) 
dias sem o medidor ou demais equipamentos de medição, por qualquer motivo 
de responsabilidade exclusiva da distribuidora, o faturamento subseqüente 
deve ser efetuado com base no custo de disponibilidade ou no valor da 
demanda contratada.  
 
 

ULTRAPASSAGEM  

 
Quando os montantes de demanda de potência ativa medidos excederem em 
mais de 5% (cinco por cento) os valores contratados aplica-se a cobrança da 
ultrapassagem. 
 



PERDAS DE TRANSFORMAÇÃO 

 
Quando a distribuidora instalar os equipamentos de medição no secundário dos 
transformadores em unidades consumidoras do grupo A, ao valor medido de 
demanda de potência e consumo de energia elétrica ativa e reativa excedente 
deve ser acrescida a seguinte compensação de perda:  
-  2,5% (dois e meio por cento) nos fornecimentos em tensão igual ou inferior a 
44 kV.  
 

Fator de Potência e do Reativo Excedente 

 

O fator de potência de referência “fR”, indutivo ou capacitivo, tem como limite 
mínimo permitido, para as unidades consumidoras, o valor de 0,92.  
Aos montantes de energia elétrica e demanda de potência reativos que 
excederem o limite permitido, aplicam-se as cobranças estabelecidas.  
 

Custo de Disponibilidade (mínimo) 

 

O custo de disponibilidade do sistema elétrico, aplicável ao faturamento mensal 
de consumidor responsável por unidade consumidora do grupo B, é o valor em 
moeda corrente equivalente a:  
I – 30 kWh, se monofásico ou bifásico a 2 (dois) condutores;  
II – 50 kWh, se bifásico a 3 (três) condutores; ou  
III – 100 kWh, se trifásico.  
O custo de disponibilidade deve ser aplicado sempre que o consumo medido 
ou estimado for inferior aos referidos neste artigo, não sendo a diferença 
resultante objeto de futura compensação.  
Quando a suspensão de fornecimento perdurar por mais de um ciclo de 
faturamento, a distribuidora deve efetuar a cobrança de acordo com o seguinte 
critério:  
I – para o grupo B, se for o caso, apenas do custo de disponibilidade do ciclo 
de faturamento em que ocorreu a suspensão do fornecimento; e  
II – para o grupo A, da demanda contratada enquanto vigente a relação 
contratual.  
Parágrafo único. Caso o consumidor solicite o encerramento contratual no ciclo 
em que seu fornecimento esteja suspenso, o valor referente ao custo de 
disponibilidade do sistema elétrico para o grupo B deve ser proporcionalizado.  
 

Da Opção de Faturamento  
 

Em unidade consumidora ligada em tensão primária, o consumidor pode optar 
por faturamento com aplicação da tarifa do grupo B, correspondente à 
respectiva classe, se atendido pelo menos um dos seguintes critérios:  
I – a potência nominal total dos transformadores for igual ou inferior a 112,5 
kVA;  
II – a potência nominal total dos transformadores for igual ou inferior a 750 kVA, 
se classificada na subclasse cooperativa de eletrificação rural;  



III – a unidade consumidora se localizar em área de veraneio ou turismo cuja 
atividade seja a exploração de serviços de hotelaria ou pousada, 
independentemente da potência nominal total dos transformadores; ou  
IV – quando, em instalações permanentes para a prática de atividades 
esportivas ou parques de exposições agropecuárias, a carga instalada dos 
refletores utilizados na iluminação dos locais for igual ou superior a 2/3 (dois 
terços) da carga instalada total.  
Parágrafo único. Considera-se área de veraneio ou turismo aquela oficialmente 
reconhecida como estância balneária, hidromineral, climática ou turística.  
 

Faturamento de Serviços  
 
Os serviços cobráveis, realizados mediante solicitação do consumidor, são os 
seguintes:  
I – vistoria de unidade consumidora;  
II – aferição de medidor;  
III – verificação de nível de tensão;  
IV – religação normal;  
V – religação de urgência;  
VI – emissão de segunda via de fatura;  
VII – disponibilização dos dados de medição armazenados em memória de 
massa;  
VIII – desligamento e religação programados;  
IX – remoção de poste;  
X – remoção de rede;  
XI – comissionamento de obra;  
XII – fornecimento de pulsos de potência e sincronismo para unidade 
consumidora do grupo A;  
O pagamento de débitos vencidos que motivaram a suspensão do 
fornecimento de energia elétrica significa a manifestação tácita do consumidor 
pela religação normal da unidade consumidora sob sua titularidade, desde que 
inexista manifestação expressa em contrário.  
 

Faturamento do Grupo A  
 

O faturamento de unidade consumidora do grupo A, observadas as respectivas 
modalidades quando da aplicação de tarifa horossazonal, deve ser realizado 
com base nos valores identificados por meio dos critérios descritos a seguir:  
I – demanda faturável : um único valor, correspondente ao maior valor dentre 
os definidos a seguir:  
a) demanda contratada ou demanda medida, exceto para unidade consumidora 
da classe rural ou reconhecida como sazonal;  
b) demanda medida no ciclo de faturamento ou 10% (dez por cento) da maior 
demanda medida em qualquer dos 11 (onze) ciclos completos de faturamento 
anteriores, no caso de unidade consumidora incluída na tarifa convencional, da 
classe rural ou reconhecida como sazonal; ou  
c) demanda medida no ciclo de faturamento ou 10% (dez por cento) da maior 
demanda contratada, no caso de unidade consumidora incluída na tarifa 
horossazonal da classe rural ou reconhecida como sazonal.  



II – consumo de energia elétrica ativa :  
Deve ser obtido pela aplicação da tarifa final de energia elétrica ativa 
homologada ao montante total medido no período de faturamento, conforme a 
modalidade tarifária correspondente, limitando-se ao intervalo máximo de 
tempo permitido à leitura.  

 
Faturamento da Demanda Complementar 

 

A cada 12 (doze) ciclos de faturamento, contados da celebração do Contrato 
de Fornecimento, a distribuidora deve:  
I – verificar se as unidades consumidoras da classe rural e as reconhecidas 
como sazonal, registraram, no período referido no caput, o mínimo de 3 (três) 
valores de demanda iguais ou superiores aos contratados, excetuando-se 
aqueles ocorridos durante o período de testes; e  
II – faturar, considerando o período referido no caput, os maiores valores 
obtidos pela diferença entre as demandas contratados e os montantes medidos 
correspondentes, pelo número de ciclos em que não tenha sido verificado o 
mínimo referido no inciso I.  
 

Faturamento do Grupo B 

 

O faturamento de unidade consumidora do grupo B deve ser realizado com 
base no consumo de energia elétrica ativa.  
 

Desconto ao Irrigante e ao Aquicultor 

 

A distribuidora deve conceder desconto especial na tarifa de fornecimento 
relativa ao consumo de energia elétrica ativa, exclusivamente, na carga 
destinada à irrigação vinculada à atividade de agropecuária e na carga de 
aqüicultura, desde que:  
I – a unidade consumidora seja atendida por meio do SIN;  
II – o consumidor efetue a solicitação por escrito; e  
III – o consumidor não possua débitos vencidos junto à distribuidora, relativos à 
unidade consumidora beneficiada com o desconto.  
§ 1 º O desconto deve ser aplicado em um período diário contínuo de oito 
horas e trinta minutos, facultado à distribuidora o estabelecimento de escala de 
horário para início, mediante acordo com o respectivo consumidor, garantido o 
horário de 21 h 30 min às 6 h do dia seguinte.  
§ 2 º O desconto deve ser concedido independentemente do subgrupo tarifário 
da unidade consumidora.  
§ 3 º Para unidade consumidora classificada como cooperativa de eletrificação 
rural, o desconto incide sobre o somatório dos consumos de energia elétrica 
nas unidades dos cooperados, verificados no período estabelecido, cabendo à 
cooperativa fornecer os dados necessários para a distribuidora.  
§ 4 º O desconto deve ser suspenso quando do inadimplemento ou da 
constatação de procedimento irregular que tenha provocado faturamento 
incorreto da unidade consumidora beneficiada com o desconto.  



Ficam definidas as seguintes cargas para aplicação dos descontos:  
I – aqüicultura: cargas específicas utilizadas no bombeamento dos tanques de 
criação, berçário, na aeração e iluminação nesses locais; e  
II – irrigação: cargas destinadas ao bombeamento e aspersão da água.  
Os percentuais do desconto devem ser aplicados ao subgrupo tarifário da 
unidade consumidora de acordo com o seguinte:  
 Grupo A >>> 70%  e  Grupo B >>>> 60% 
 

Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE  
 
A TSEE, para os consumidores enquadrados nas Subclasses Residencial 
Baixa Renda, é caracterizada por descontos incidentes sobre a tarifa aplicável 
à classe residencial, conforme indicado a seguir:  
I – para a parcela do consumo mensal de energia elétrica inferior ou igual a 30 
(trinta) kWh, o desconto será de 65% (sessenta e cinco por cento);  
II – para a parcela do consumo mensal superior a 30 (trinta) kWh e inferior ou 
igual a 100 (cem) kWh, o desconto será de 40% (quarenta por cento);  
III – para a parcela do consumo mensal superior a 100 (cem) kWh e inferior ou 
igual a 220 (duzentos e vinte) kWh, o desconto será de 10% (dez por cento); e  
IV – para a parcela do consumo mensal superior a 220 (duzentos e vinte) kWh, 
não incide desconto.  
 

Faturamento Sem Leitura  
 

Caso a distribuidora não possa efetuar a leitura, por motivo de emergência ou 
de calamidade pública, o faturamento pode ser realizado com base nos valores 
médios de consumo e demanda dos 12 (doze) últimos ciclos, desde que 
mantido o fornecimento regular à unidade consumidora.  
 

Duplicidade no Pagamento  
 
Constatada a duplicidade no pagamento de faturas, a devolução do valor pago 
indevidamente deve ser efetuada ao consumidor, por meio de desconto na 
fatura subseqüente à constatação.  
Caso o valor a compensar seja superior ao valor da fatura, o crédito 
remanescente deve ser compensado nos ciclos de faturamento subseqüentes. 
  

Deficiência na Medição  
 
Comprovada deficiência no medidor ou em demais equipamentos de medição, 
a distribuidora deve proceder a compensação do faturamento de consumo de 
energia elétrica e de demanda de potência ativa e reativa excedentes com 
base nos seguintes critérios:  
I – aplicar o fator de correção, determinado por meio de avaliação técnica em 
laboratório, do erro de medição;  
II – na impossibilidade de determinar os montantes faturáveis pelo critério 
anterior, utilizar as respectivas médias aritméticas dos 12 (doze) últimos 
faturamentos de medição normal disponíveis; ou  



III – no caso de inviabilidade de ambos os critérios, utilizar o faturamento 
imediatamente posterior à regularização da medição, observada a aplicação do 
custo de disponibilidade. 
 

Pagamento  
 
Faculta-se à distribuidora disponibilizar, sem ônus, aos seus consumidores:  
I – o pagamento automático de valores por meio de débito em conta-corrente; e  
II – a consolidação de todos os valores faturados referentes às unidades 
consumidoras sob uma mesma titularidade em fatura que permita o pagamento 
do montante total de débitos por meio de uma única operação.  
O débito pode ser parcelado, mediante solicitação expressa do consumidor e 
consentimento da distribuidora.  
O atraso no pagamento implica a incidência de multa, juros e atualização 
monetária.  
As parcelas, com a devida especificação, podem ser incluídas nas faturas de 
energia elétrica subseqüentes, resguardada a possibilidade de suspensão do 
fornecimento nos casos de seu inadimplemento.  
 

INADIMPLEMENTO - Acréscimos Moratórios  
 
Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica 
ou Fatura emitida pela distribuidora, sem prejuízo da legislação vigente, faculta-
se a cobrança de multa, atualização monetária com base na variação do IGP-M 
e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata die.  
Para a cobrança de multa, deve-se observar o percentual máximo de 2% (dois 
por cento).  
 A multa e os juros de mora incidem sobre o valor total da Fatura, excetuando-se:  
I – a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, a qual se sujeita às multas, 
atualizações e juros de mora estabelecidos na legislação específica;  
II – os valores relativos às contribuições ou doações de interesse social; e  
III – as multas e juros de períodos anteriores.  
 

Garantias  
 
Quando do inadimplemento do consumidor de mais de uma fatura mensal em 
um período de 12 (doze) meses, sem prejuízo da exigibilidade de quitação dos 
débitos, faculta-se à distribuidora exigir o oferecimento de garantias, limitadas ao 
valor inadimplido.  
As garantias devem ser mediante depósito-caução em espécie, seguro ou carta-
fiança, a critério do consumidor, e vigorar pelos 11 (onze) meses que sucederem 
a penúltima fatura inadimplida.  
Quando oferecidos mediante depósito-caução em espécie, os valores 
correspondentes às garantias devem ser creditados nas faturas subseqüentes, 
ao seu término, e atualizados monetariamente pelo IGP-M.  
O descumprimento das obrigações dispostas neste artigo enseja a suspensão do 
fornecimento da unidade consumidora ou o impedimento de sua religação, 
conforme o caso. 
 

 



RESPONSABILIDADES DA DISTRIBUIDORA  
 
A distribuidora deve aplicar o período de testes, com duração de 3 (três) ciclos 
consecutivos e completos de faturamento, com o propósito de permitir a 
adequação da demanda contratada e a escolha da modalidade tarifária, nas 
situações seguintes:  
I – início do fornecimento;  
II – mudança para faturamento aplicável a unidades consumidoras do grupo A, 
cuja opção anterior tenha sido por faturamento do grupo B;  
III – migração para tarifa horossazonal azul; e  
IV – acréscimo de demanda, quando maior que 5% (cinco por cento) da 
contratada.  
Durante o período de testes, a demanda a ser considerada pela distribuidora 
para fins de faturamento deve ser a demanda medida, exceto na situação 
prevista no inciso IV, onde a distribuidora deve considerar o maior valor entre a 
demanda medida e a demanda contratada anteriormente à solicitação de 
acréscimo.  
A distribuidora deve faturar, ao menos em um dos postos horários, valor de 
demanda mínimo de 30 kW.  
Durante o período de teste aplica-se a cobrança por ultrapassagem de demanda 
quando os valores medidos excederem o somatório de:  
I – a nova demanda contratada ou inicial; e  
II – 5% (cinco por cento) da demanda anterior ou inicial; e  
III – 30% (trinta por cento) da demanda adicional ou inicial.  
A distribuidora deve conceder um período de ajustes para adequação do fator de 
potência para unidades consumidoras do grupo A, com duração mínima de 3 
(três) ciclos consecutivos e completos de faturamento, durante o qual o cálculo 
da cobrança de reativos excedentes deve ser realizado com base no valor médio 
do fator de potência, quando ocorrer:  
I – solicitação de fornecimento passível de inclusão na modalidade tarifária 
horossazonal;  
II – inclusão compulsória na modalidade tarifária horossazonal,  
III – solicitação de inclusão na modalidade tarifária horossazonal decorrente de 
opção de faturamento ou mudança de grupo tarifário.  
 A distribuidora deve conceder um período de ajustes para adequação do fator 
de potência para unidades consumidoras do grupo B, com duração mínima de 3 
(três) ciclos consecutivos e completos de faturamento, objetivando permitir a 
adequação da unidade consumidora.  
 
 

RESPONSABILIDADES DO CONSUMIDOR  
 

Distúrbios no Sistema Elétrico  
 
Quando o consumidor utilizar em sua unidade consumidora, à revelia da 
distribuidora, carga susceptível de provocar distúrbios ou danos ao sistema 
elétrico de distribuição, ou ainda a instalações e equipamentos elétricos de 
outros consumidores, a distribuidora deve exigir o cumprimento das seguintes 
medidas:  



I – instalação de equipamentos corretivos na unidade consumidora, no prazo 
informado pela distribuidora, ou o pagamento do valor das obras necessárias no 
sistema elétrico, destinadas à correção dos efeitos desses distúrbios; e  
II – ressarcimento à distribuidora de indenizações por danos a equipamentos 
elétricos acarretados a outros consumidores, que, comprovadamente, tenham 
decorrido do uso da carga provocadora dos distúrbios.  
Na hipótese do inciso I do caput, a distribuidora é obrigada a comunicar ao 
consumidor, de forma escrita, específica e com entrega comprovada quanto:  
I – às obras que realizará e o necessário prazo de conclusão, fornecendo, para 
tanto, o respectivo orçamento detalhado; e  
II – ao prazo para a instalação de equipamentos corretivos na unidade 
consumidora, cujo descumprimento enseja a suspensão do fornecimento.  
No caso referido no inciso II do caput, a distribuidora é obrigada a comunicar ao 
consumidor, de forma escrita, específica e com entrega comprovada, a 
ocorrência dos danos, assim como a comprovação das despesas incorridas, nos 
termos da legislação e regulamentos aplicáveis, garantindo-lhe o direito à ampla 
defesa e o contraditório.  
 

Aumento de Carga  
 
O consumidor deve submeter previamente o aumento da carga instalada que 
exigir a elevação da potência disponibilizada à apreciação da distribuidora, com 
vistas à verificação da necessidade de adequação do sistema elétrico, 
observados os procedimentos dispostos nesta Resolução.  
 

Diligência além do Ponto de Entrega  
 
É de responsabilidade do consumidor, após o ponto de entrega, manter a 
adequação técnica e a segurança das instalações internas da unidade 
consumidora.  
As instalações internas que ficarem em desacordo com as normas e padrões a 
vigentes à época da primeira ligação da unidade consumidora, devem ser 
reformadas ou substituídas pelo consumidor 
O consumidor é responsável:  
I – pelos danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de defeitos na sua 
unidade consumidora, em razão de má utilização e conservação das instalações 
ou do uso inadequado da energia;  
II – pelas adaptações na unidade consumidora, necessárias ao recebimento dos 
equipamentos de medição decorrentes de mudança de grupo tarifário, exercício 
de opção de faturamento;  
III – pelos danos causados aos equipamentos de medição ou ao sistema elétrico 
da distribuidora, decorrentes de qualquer procedimento irregular ou deficiência 
técnica da unidade consumidora; e  
IV – pela custódia dos equipamentos de medição ou do TCCI da distribuidora, na 
qualidade de depositário a título gratuito, quando instalados no interior de sua 
propriedade, ou se, por solicitação formal do consumidor, o equipamento for 
instalados em área exterior à propriedade.  
 
 



SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
 

A distribuidora deve interromper o fornecimento, de forma imediata, quando 
constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica, sem 
que haja relação de consumo.  
Quando constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros por aquele que 
não possua outorga federal para distribuição de energia elétrica, a distribuidora 
deve interromper, de forma imediata, a interligação correspondente, ou, havendo 
impossibilidade técnica, suspender o fornecimento da unidade consumidora da 
qual provenha a interligação.  
 

Da Situação Emergencial  
 

A distribuidora deve suspender imediatamente o fornecimento quando for 
constatada deficiência técnica ou de segurança na unidade consumidora que 
caracterize risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do 
sistema elétrico.  
Incorrem na hipótese prevista no caput.  
I- o descumprimento  quando caracterizado que o aumento de carga prejudica o 
atendimento a outras unidades consumidoras; e  
 
 

Da Suspensão Precedida de Notificação  
 
Faculta-se à distribuidora suspender o fornecimento por razões de ordem técnica 
ou de segurança na unidade consumidora, nos seguintes casos:  
I – pelo impedimento de acesso para fins de leitura, substituição de medidor e 
inspeções, devendo a distribuidora notificar o consumidor até o terceiro ciclo de 
faturamento seguinte ao início do impedimento;  
II – pela inexecução das correções indicadas no prazo informado pela 
distribuidora, quando da constatação de deficiência não emergencial na unidade 
consumidora, em especial no padrão de entrada de energia elétrica; ou  
III – pela inexecução das adequações indicadas no prazo informado pela 
distribuidora, quando, à sua revelia, o consumidor utilizar na unidade 
consumidora carga que provoque distúrbios ou danos ao sistema elétrico de 
distribuição, ou ainda às instalações e equipamentos elétricos de outros 
consumidores.  
A suspensão por inadimplemento ,  ocorre pelo:  
I – não pagamento da fatura relativa à prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica;  
II – não pagamento de serviços cobráveis,  
III – descumprimento das obrigações constantes do art. 127; ou  
Na hipótese dos incisos I a III, a apresentação da quitação do débito à equipe 
responsável, no momento precedente à suspensão do fornecimento, obsta sua 
efetivação, ainda que se trate de quitação intempestiva, ressalvada, nesta 
hipótese, a cobrança do consumidor pelo serviço correspondente à visita técnica.  
 
 



Religação à Revelia  
 

A religação da unidade consumidora à revelia da distribuidora enseja nova 
suspensão do fornecimento de forma imediata, assim como a possibilidade de 
cobrança de valor estabelecido na resolução 414/2010. 
 

Religação da Unidade Consumidora  
 

A distribuidora deve restabelecer o fornecimento nos seguintes prazos, contados 
ininterruptamente:  
I – 24 (vinte e quatro) horas, para religação normal de unidade consumidora 
localizada em área urbana;  
II – 48 (quarenta e oito) horas, para religação normal de unidade consumidora 
localizada em área rural;  
III – 4 (quatro) horas, para religação de urgência de unidade consumidora 
localizada em área urbana; e  
IV – 8 (oito) horas, para religação de urgência de unidade consumidora 
localizada em área rural.  
A contagem do prazo para a efetivação da religação deve ser:  
I – para religação normal:  
a) a partir da comunicação de pagamento pelo consumidor, obrigando-se o 
consumidor a comprovar a quitação dos débitos no momento da religação; ou  
b) a partir da baixa do débito no sistema da distribuidora.  
II – para religação de urgência, a partir da solicitação, obrigando-se o 
consumidor a comprovar a quitação dos débitos no momento da religação.  
 

RESSARCIMENTO DE DANOS ELÉTRICOS  
 

As disposições deste Capítulo se aplicam, exclusivamente, aos casos de dano 
elétrico causado a equipamento instalado na unidade consumidora atendida em 
tensão igual ou inferior a 2,3 kV.  
O consumidor tem até 90 (noventa) dias, a contar da data provável da ocorrência 
do dano elétrico no equipamento, para solicitar o ressarcimento à distribuidora, 
devendo fornecer, no mínimo, os seguintes elementos:  
I – data e horário prováveis da ocorrência do dano;  
II – informações que demonstrem que o solicitante é o titular da unidade 
consumidora, ou seu representante legal;  
III – relato do problema apresentado pelo equipamento elétrico; e  
IV – descrição e características gerais do equipamento danificado, tais como 
marca e modelo.  
A solicitação de ressarcimento pode ser efetuada por meio de atendimento 
telefônico, diretamente nos postos de atendimento presencial, via internet ou 
outros canais de comunicação disponibilizados pela distribuidora.  
No processo de ressarcimento, a distribuidora deve investigar a existência do 
nexo de causalidade, considerando inclusive os registros de ocorrências na sua 
rede. 
A distribuidora pode optar pela verificação in loco do equipamento danificado, 
devendo informar ao consumidor a data e o horário aproximado dessa 
verificação.  



 
I – o prazo máximo para realização da verificação do equipamento pela 
distribuidora é de 10 (dez) dias, contados a partir da data da solicitação do 
ressarcimento.  
O consumidor deve permitir o acesso ao equipamento e à unidade consumidora 
sempre que solicitado, sendo o impedimento de acesso motivo para a 
distribuidora indeferir o ressarcimento.  
Quando o equipamento supostamente danificado for utilizado para o 
acondicionamento de alimentos perecíveis ou de medicamentos, o prazo para 
verificação é de 1 (um) dia útil.  
A distribuidora pode solicitar do consumidor os respectivos laudos e orçamentos, 
sem que isso represente compromisso em ressarcir.  
A distribuidora deve informar ao consumidor o resultado da solicitação de 
ressarcimento, por escrito, em até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da 
verificação ou, na falta desta, a partir da data da solicitação de ressarcimento.  
Não compete às agências estaduais conveniadas e à ANEEL analisar 
reclamações de ressarcimento por danos morais, lucros cessantes ou outros 
danos emergentes, assim como aqueles casos já decididos por decisão judicial 
transitada em julgado.  
A distribuidora só pode eximir-se do dever de ressarcir, quando:  
I – comprovar a inexistência de nexo causal;  
II – o consumidor providenciar, por sua conta e risco, a reparação do(s) 
equipamento(s) sem aguardar o término do prazo para a verificação, salvo nos 
casos em que houver prévia autorização da distribuidora;  
III – comprovar que o dano foi ocasionado pelo uso incorreto do equipamento ou 
por defeitos gerados a partir da unidade consumidora;  
IV – o prazo ficar suspenso por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos devido 
a pendências injustificadas do consumidor;  
V – comprovar a ocorrência de qualquer procedimento que tenha causado o 
dano reclamado, ou a religação da unidade consumidora à revelia; ou  
VI – comprovar que o dano reclamado foi ocasionado por interrupções 
associadas à situação de emergência ou de calamidade pública.  

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
ENERGIA ELÉTRICA PARA CONSUMIDORES TITULARES DE 
UNIDADES CONSUMIDORAS DO GRUPO B  
A COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE ITAI PARANAPANEMA 
AVARÉ LTDA, CNPJ no 49606312/0001-32, com sede À Rua Manoel Joaquim 
Garcia, 1177 em Itaí - SP, doravante denominada distribuidora, em 
conformidade com a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, e (nome do 
Consumidor), (documento de identificação e número), (CPF ou CNPJ), 
doravante denominado Consumidor, responsável pela unidade consumidora no 
(número de referência), situada na (o) (endereço completo da unidade 
consumidora), aderem, de forma integral, a este Contrato de Prestação de 
Serviço Público de Energia Elétrica para unidades consumidoras do Grupo B, 
na forma deste Contrato de Adesão.  
DAS DEFINIÇÕES  
1. carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos 
instalados na unidade consumidora, em condições de entrar em 
funcionamento, expressa em quilowatts (kW);  



2. consumidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
legalmente representada, que solicite o fornecimento de energia ou o uso do 
sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações decorrentes deste 
atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s);  
3. distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar 
o serviço público de distribuição de energia elétrica;  
4. energia elétrica ativa: aquela que pode ser convertida em outra forma de 
energia, expressa em quilowatts-hora (kWh);  
5. energia elétrica reativa: aquela que circula entre os diversos campos 
elétricos e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir 
trabalho, expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora (kvarh);  
6. grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com 
fornecimento em tensão inferior a 2,3 quilovolts (kV);  
7. indicador de continuidade: valor que expressa a duração, em horas, e o 
número de interrupções ocorridas na unidade consumidora em um determinado 
período de tempo;  
8. interrupção do fornecimento: desligamento temporário da energia elétrica 
para conservação e manutenção da rede elétrica e em situações de casos 
fortuitos ou de força maior;  
9. padrão de tensão: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts 
(V), em que a distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade 
consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela ANEEL;  
10. ponto de entrega: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a 
unidade consumidora e situa-se no limite da via pública com a propriedade 
onde esteja localizada a unidade consumidora;  
11. potência disponibilizada: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o 
sistema elétrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos 
elétricos da unidade consumidora;  
12. suspensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade 
consumidora, sempre que o consumidor não cumprir com as suas obrigações 
definidas na Cláusula Quarta;  
13. tarifa: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por 
unidade de energia elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e  
14. unidade consumidora: conjunto composto por instalações, equipamentos 
elétricos, condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do 
fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebimento de energia 
elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição individualizada, 
correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma 
propriedade ou em propriedades contíguas;  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do 
serviço público de energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de 
acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e 
demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL.  
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR  
1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de 
tensão e de índices de continuidade estabelecidos;  
2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir 
desperdícios e garantir a segurança na sua utilização;  



3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela 
distribuidora para o vencimento da fatura;  
4. receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do 
vencimento, exceto quando se tratar de unidades consumidoras classificadas 
como Poder Público, Iluminação Pública e Serviço Público, cujo prazo deve ser 
de 10 (dez) dias úteis;  
5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua 
responsabilidade;  
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia e sete dias por semana para a solução de problemas 
emergenciais;  
7. ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem 
ter que se deslocar do Município onde se encontra a unidade consumidora;  
8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às 
suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e prazos de 
execução de cada situação, sempre que previstos em normas e regulamentos;  
9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;  
10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia 
elétrica aplicável a sua unidade consumidora e data de início de sua vigência;  
11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de 
atualização monetária e juros;  
12. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 
sobre a possibilidade da suspensão de fornecimento por falta de pagamento;  
13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem 
quaisquer despesas, no prazo máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da 
constatação da distribuidora ou da informação do consumidor;  
14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito 
estabelecido na regulamentação específica;  
15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
para a área urbana ou 48 (quarenta e oito) horas para a área rural, após 
comprovado o pagamento de fatura pendente;  
16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente 
no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de 
solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou a substituição do equipamento 
danificado, em função da prestação do serviço inadequado do fornecimento de 
energia elétrica;  
17. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se 
houver descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrões de 
atendimento técnicos e comerciais estabelecidos pela ANEEL;  
18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio 
de jornais, revistas, rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;  
19. ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções 
programadas, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir 
na unidade consumidora pessoa que dependa de equipamentos elétricos 
indispensáveis à vida;  
20. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e 
padrões da distribuidora e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia 
Elétrica;  



21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado do pagamento do 
custo de disponibilidade e das condições de encerramento da relação 
contratual quando da suspensão do fornecimento;  
22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outros serviços por ele 
autorizada; e  
23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE e 
sobre os critérios e procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o 
caso.  
24. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual 
de débitos do ano anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.  
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR  
1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da 
unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;  
2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando 
instalados no interior de sua propriedade;  
3. manter livre a entrada de empregados e representantes da distribuidora para 
fins de inspeção e leitura dos medidores de energia;  
4. pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às 
penalidades cabíveis em caso de descumprimento;  
5. informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use 
equipamentos elétricos indispensáveis à vida na unidade consumidora;  
6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à 
distribuidora, especialmente quando da mudança do titular, solicitando a 
alteração da titularidade ou o encerramento da relação contratual, se for o 
caso;  
7. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; 
industrial; rural; etc.) na unidade consumidora;  
8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade 
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada; e  
9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o 
fornecimento da unidade consumidora e não amortizados, excetuando-se 
aqueles realizados em conformidade com os programas de universalização dos 
serviços.  
CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO  
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção 
imediata, pelas razões descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio 
aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5:  
1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora 
que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;  
2. fornecimento de energia elétrica a terceiros;  
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora 
para leitura, substituição de medidor e inspeções necessárias;  
4. razões de ordem técnica; e  
5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.  
CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇÕES 
DE CARÁTER SOCIAL  
A distribuidora pode:  
1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização 
da energia elétrica, observadas as restrições constantes do contrato de 
concessão e que o consumidor, por sua livre escolha, opte por contratar; e  



2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, 
desde que autorizadas antecipadamente e expressamente pelo consumidor.  
CLÁUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL  
Pode ocorrer por:  
1. pedido voluntário para encerramento da relação contratual e consequente 
desligamento da unidade consumidora, a partir da data de solicitação;  
2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a 
suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora, 
exceto nos casos comprovados de procedimentos irregulares ou de religação à 
revelia praticados durante a suspensão; e  
3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma 
unidade consumidora.  
CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA  
1. vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita 
para a distribuidora, ou se houver discordância em relação às providências 
adotadas, o consumidor pode contatar a ouvidoria da distribuidora;  
2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 30 
(trinta) dias, as providências adotadas quanto às suas solicitações e 
reclamações, cientificando-o sobre a possibilidade de reclamação direta à 
agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à ANEEL, caso persista 
discordância;  
3. sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as 
solicitações e reclamações podem ser apresentadas pelo consumidor 
diretamente à agência estadual conveniada, ou, em sua ausência, diretamente 
à ANEEL. 
 

TARIFÁRIO ANO 2011  

Publicada no Diário Oficial da União do dia 10 de fevereiro de 2011, Resolução 

Homologatória n˚ 1.114 de 07 de fevereiro de 2011, onde estabelece os valores para 

as tarifas a serem aplicadas pela CERIPA com início em 10 de fevereiro de 2011 e 

término em 09 de fevereiro de 2012. 

 

Consumidores do grupo B 

B1 – Residencial R$ 0,35818 

B1- Residencial baixa renda:  

Consumo até 30 KWh R$ 0,11843 

Consumo até 31 a 100 KWh R$ 0,20301 

Consumo até 101ª 220 KWh R$ 0,30453 



Consumo mensal superior a 220 Kwh R$ 0,33836 

B2 – Rural R$ 0,20736 

B3 – Demais Classes (comércio, Ind.) R$ 0,33080 

B4 – Iluminação Pública:  

Rede de distribuição R$ 0,17040 

Bulbo de lâmpada R$ 0,18704 

 

 

Grupo A – A4 (2,3 KV a 25 KV)  R$/KW 

Demanda 21,16 

Energia 0,22393 

 

 

Grupo A – A4 

Horo-sazonal verde  

R$ ======== R$ 

Demanda 10,69 ========= ======= 

Energia: Ponta seca 1,25069 Ponta úmida. 1,2290 

Energia: Fora Ponta seca 0,14365 F. Ponta úmida 0,13108 

 

 

Grupo A – A4 - Tarifa de ultrapassagem - Horo -sazonal verde  

Demanda R$ 21,38/ KW (* 2 tarifa) 

 

 



SERVIÇOS COBRÁVEIS 

SERVIÇOS EXECUTADOS 

Grupo B (Reais) Grupo A 

Monof. Bifasico Trifasico (Reais) 

I Vistoria de unidade consumidora 4,34 6,21 12,42 37,31 

II Aferição de medidor 5,59 9,32 12,42 62,19 

III Verificação de nível de tensão 5,59 9,32 11,19 62,19 

IV Religação normal 4,96 6,83 20,51 62,19 

V Religação de urgência  24,87 37,31 62,19 124,39 

VI Emissão de segunda via de fatura 1,85 1,85 1,85 3,72 

VII Disponibilização dados de medição 4,34 6,21 12,42 37,31 

VIII Desligamento ou Religação Programada 4,96 6,83 20,51 62,19 

IX  Remoção de postes (*) (*) (*) (*) 

X Remoção de rede (*) (*) (*) (*) 

XI Comissionamento de obra (*) (*) (*) (*) 

XII Fornecimento pulsos, potencia e sincronimos 4,34 6,21 12,42 37,31 

XIII Visita Técnica 4,34 6,21 12,42 37,31 

XIV Custo Administrativo de inspeção 72,71 109,07 181,85 2.424,64 

 

DESCONTO PERCENTUAIS 

 UNIDADE CONSUMIDORA DEMANDA ENERGIA 

Rural Grupo A 10% 10% 

Agua, Esgoto e Saneamento Grupo A 15% 15% 

Agua, Esgoto e Saneamento Grupo B ======= 15% 

 

   

 
 
 


